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Grandes grupos 
respondem por mais de 
60% do que o País deve 

ao exterior 
L EANDRA F'ERES  

B RASÍLIA — Uma even-
tual suspensão total dos 
pagamentos da dívida 

externa brasileira, de US$ 
231,3 bilhões, como defende a 
Conferência Nacional dos Bis-
pos do Brasil (CNBB), atingiria 

O mais fortemente as grandes em-
presas privadas do que o pró- 

(I) prio governo. Isso porque 
1, 60,1% dessa dívida, ou US$ 

)39,2 bilhões, é do setor priva-
do, ou seja, se não fosse paga, fi- 

e>, caria no caixa de pessoas jurídi-
cas, não iria para as políticas so- 

.c.t. ciais do governo. Além disso, 
poderia levar ao fim do acesso 

v ,k dessas empresas e do País ao 
" Mercado internacional: A 

CNBB e os partidos de oposi-
ção realizam, até 
quinta-feira, um 
plebiscito para

Â  perguntar à po- 
pulação se o País 
deve continuar 	ESTIM 
pagando as dívi- 
das externa e in- 	AUM 
terna e manten- 
do o acordo com 	DO D 
o Fundo Monetá- 
rio Internacional 
(FMI). 

Ao mesmo tempo, a análise 
da evolução da dívida desde o 
início do Plano Real suscita a 
pergunta de por que as empre-
sas concordaram em se arriscar 
no mercado externo. A resposta 
passa pela política cambial que 
vigorou atxt.: o início de 1999 em 
que o real foi mantido sobreva-
lorizado. Ou seja, era preciso 
pouco da moeda nacional para 
comprar dólares, o que fazia 
com que valesse a pena para o 
empresário tomar dinheiro lá 
fora a taxas de juros mais bara-
tas para investir no País. No iní-
cio do Plano Real, em 1994, a dí-
vida do setor privado corres- 

pondia a 41,1% do total e em 
maio desse ano, último dado 
disponível, chega a 60,1%. 

"A responsabilidade por essa 
dívida externa não é dos credo-
res, mas da valorização do real 
que foi irresponsavelmente 
mantida até o ano passado", 
diz o ex-ministro Bresser Perei-
ra, que defendeu, em 1987, a re-
negociação da dívida externa. 

O câmbio sobrevalorizado 
manteve sempre viva a possibi-
lidade de uma desvalorização 
repentina, como de fato aconte-
ceu. Isso obrigava o BC a man-
ter elevadas as taxas de juros 
para atrair os investidores es-
trangeiros. E com os dólares 
que entram que o governo fi-
nancia o déficit que tem nas 
transações do País com o exte-
rior. Ao mesmo tempo, a dívida 
interna subiu com os juros. 

"E um erro supor que os ju-
ros da dívida interna estão sen-
do apropriados por especulado-
res", explica o ex-presidente do 

BC, Gustavo 
Loyola. "Eles 
são pagos a qual- 

MB IO 	quer um que colo- 
ca seu dinheiro 

ULOU 	no banco, pois o 
banco aplica em 

ENTO 	títulos públicos". 
O ex-coordena- 

ÉBITO 	dor da Pastoral 
Social da CNBB, 
Dom Demétrio 

Valentino, nega que a entidade 
esteja pregando um calote. Se-
gundo ele, o objetivo é chamar 
a atenção para um assunto im-
portante e fazer com que "o po-
vo participe da decisão". 

Da dívida externa total do 
País, US$ 26,6 bilhões são de 

in  rrior""*Sejard"Ea um ano. De acordo com 
o chefe do Departamento Eco-
nômico do BC, Altamir Lopes, 
esses recursos servem principal-
mente para financiar as impor-
tações e exportações. 

"Uma moratória poderia afe-
tar aS ofertas de financiamento 
Para compra de artigos essen-
ciaiN  

mentos e trigo", afirma o ex-mi-
nistro da Fazenda Mafison da 
Nóbrega. 

Os outros US$ 204,6 bilhões 
têm prazo superior a um ano e 
nesse caso são mesmo emprésti-
mos para investimentos, no ca-
so do setor privado, ou para ro-
lar a dívidas, no caso do gover-
no federal. E por meio de em-
préstimos também que o gover- 

no recebe os recursos do Banco 
Mundial e Banco Interamerica-
no de Desenvolvimento para fi-
nanciar projetos sociais. 

O perfil atual da dívida exter-
na brasileira mudou bastante 
da década de 80 para cá. Na-
queles anos, o grande devedor 
era o setor público. Em dezem-
bro de 1980, por exemplo, 69% 
dos US$ 53,8 bilhões que o País  

devia eram responsabffidade 
do governo federal. Em 1985, 
esse porcentual era de 82%. 

Os credores também eram 
outros, uma vez que os emprés-
timos concedidos ao Brasil vi-
nham geralmente de bancos in-
ternacionais. Hoje, os credores 
estão bastante pulverizados, 
poiso governo não pega mais fi-
nanciamentos, mas vende títu- 

los, que são uma espécie de no-
ta promissória, comprada prin-
cipalmente por fundos de inves-
timentos que têm pessoas físi-
cas como cotistas. Essa situa-
ção também tornaria muito 
mais complicada uma renego- / 
ciação, pois seriam milhares de/ 
credores. 

III Mais informações na página 3. 

como petróleo, medica- 


